
EDcl no AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2146051 - SP 
(2022/0173253-3)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

EMBARGANTE : EDVALDO TARGA ROBERTO - ESPÓLIO

EMBARGANTE :
LIZETE  CARMEM  ALBERICI  ROBERTO  -  POR  SI  E
REPRESENTANDO

ADVOGADOS : NATALIA PETROLINI DUARTE SILVA - SP294253
MARILZA PETROLINI - SP214364

EMBARGADO : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADO : RICARDO NEGRAO - SP138723

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
INEXISTÊNCA  DOS  VÍCIOS  ALEGADOS.  ACLARATÓRIOS
REJEITADOS. 

I. CASO EM EXAME

1. Embargos de declaração opostos contra acórdão que negou
provimento a agravo interno.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  verificar  se
houve omissão quanto à tese, trazida no apelo nobre, de termo
inicial do prazo prescricional

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  Nos  termos  do  artigo  1.022  do  CPC,  os  embargos  de
declaração  são  cabíveis  apenas  para  esclarecer  obscuridade,
eliminar contradição, suprir omissão, ou corrigir erro material. 

4. Na hipótese, o acórdão ora embargado aplicou o óbice da
Súmula 83 desta Corte, não havendo o que se falar em omissão
sobre a matéria. 

5.  Ausentes  quaisquer  dos  vícios  elencados,  é  impositiva  a
rejeição aos aclaratórios.

IV. DISPOSITIVO
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6.  Resultado  do  Julgamento:  Embargos  de  declaração
rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a 30/06/2026, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
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1. Embargos de declaração opostos contra acórdão que negou
provimento a agravo interno.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  verificar  se
houve omissão quanto à tese, trazida no apelo nobre, de termo
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III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  Nos  termos  do  artigo  1.022  do  CPC,  os  embargos  de
declaração  são  cabíveis  apenas  para  esclarecer  obscuridade,
eliminar contradição, suprir omissão, ou corrigir erro material. 

4. Na hipótese, o acórdão ora embargado aplicou o óbice da
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6.  Resultado  do  Julgamento:  Embargos  de  declaração
rejeitados.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG) - Relator: Trata-se de embargos de declaração, opostos por
EDVALDO TARGA ROBERTO e OUTRA, contra acórdão da Quarta Turma desta Corte,
assim ementado:

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO REVISIONAL DE
CONTRATO  C/C REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AUTORA.

1. As  questões  trazidas  à  discussão  foram  dirimidas  pelo
Tribunal  de  origem  de  forma  suficientemente  ampla,
fundamentada  e  sem  omissões.  Deve  ser  afastada  a  alegada
violação ao art. 1.022, II, do CPC/15.

2. A renúncia à prescrição - tácita ou expressa - depende de ato
inequívoco da parte. Isto é, até mesmo a renúncia tácita não pode
ser presumida com base no comportamento do sujeito ativo da
obrigação. Precedentes.

3. A ação revisional ou de anulação do contrato de promessa de
compra  e  venda  por  abusividade  de  cláusula  tem  natureza
pessoal,  de  modo  que,  para  avenças  firmadas  na  vigência  do
Código Civil de 1916, aplica-se o prazo prescricional vintenário, ou
decenal quando o vigente o Código Civi/2002.

3.1. Na hipótese dos autos, o contrato perdurou de 20/07/95 a
20/07/2010. E, considerando-se o prazo decenal a incidir a contar
da vigência do Código Civil (11/01/2003) findo em  11/01/2013,
tendo sido ajuizada a demanda em  29/04/2015, a pretensão foi
alcançada pela prescrição.

4. Agravo interno desprovido.

Nos presentes aclaratórios (fls. 730-738 e-STJ), a embargante sustenta, em
síntese,  a  existência  de  omissão  no  julgado,  em  relação  às  teses  expostas  pela
embargante nas razões do apelo extremo.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG) - Relator: A irresignação não merece prosperar. 

1. Com  efeito,  nos  estreitos  lindes  do  artigo  1.022  do  CPC/2015, os
embargos de declaração apenas são cabíveis quando constar, na decisão recorrida,
obscuridade,  contradição  ou  omissão  em  ponto  sobre  o  qual  deveria  ter  se
pronunciado, bem como na hipótese de erro material.

Entretanto,  a  presente  insurgência  não  revela  quaisquer  dos  vícios
autorizadores  da oposição dos embargos de declaração,  os  quais,  ressalte-se,  não
podem ser utilizados como instrumento para a rediscussão do julgado.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL NA PETIÇÃO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. OMISSÃO,
OBSCURIDADE  OU  CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  PRETENSÃO  DE
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REJULGAMENTO  DA  CAUSA.  IMPOSSIBILIDADE.  CARATER
PROTELATÓRIO. MAJORAÇÃO DA MULTA. EMBARGOS DECLARATÓRIOS
REJEITADOS. 1. Inexistentes as hipóteses do art. 535 do CPC/73, e 1.022
do NCPC, não merecem acolhida os embargos de declaração que têm
nítido caráter infringente. 2. Os embargos de declaração não se prestam
à  manifestação  de  inconformismo  ou  à  rediscussão  do  julgado. 3.
Inexistindo a alegada omissão no acórdão embargado, mostra-se incabível o
acolhimento  dos  aclaratórios.  Precedentes.  4.  Embargos  de  declaração
rejeitados. (EDcl no AgRg na PET no CC 133.509/DF, Rel. Ministro MOURA
RIBEIRO,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  11/05/2016, DJe  18/05/2016)
[grifou-se]

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL.  EFEITOS INFRINGENTES.  NÃO CABIMENTO.
REITERAÇÃO  DE  EMBARGOS  DECLATÓRIOS  ADUZINDO  AS  MESMAS
TESES,  JÁ  APRECIADAS.  ELEVAÇÃO  DA  MULTA  APLICADA  E
CERTIFICAÇÃO  DO  TRÂNSITO  EM  JULGADO.  POSSIBILIDADE.
EMBARGOS REJEITADOS. MULTA. 1. Depreende-se do art. 535, I e II, do
CPC  que  os  embargos  de  declaração  apenas  são  cabíveis  quando
constar, na decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em
ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado o julgador. Eles não se
prestam, portanto, ao simples reexame de questões já analisadas, com o
intuito de dar efeito infringente ao recurso. 2. No caso, inexistem omissões
ou  contradições  a  serem sanadas,  pois  todas  as  teses  da  parte  já  foram
apreciadas. O que se observa é o resistente inconformismo com a decisão
exarada,  contrária  aos  interesses  da  parte,  circunstância  a  justificar  a
certificação do trânsito em julgado e a elevação da multa aplicada nos termos
do  art.  538  do  CPC  para  5%,  ante  a  insistente  oposição  de  embargos
declaratórios  aduzindo  as  mesmas  questões.  3.  Embargos  de  declaração
rejeitados, com aplicação de multa e determinação de certificação do trânsito
em  julgado.  (EDcl  nos  EDcl  nos  EDcl  nos  EDcl  no  AgRg  no  AREsp
552.667/MG, Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,
julgado em 05/11/2015, DJe 10/11/2015) [grifou-se]

No caso, a pretexto de omissão, na verdade, pretendem os embargantes a
revisão do julgado singular quanto aos óbices aplicados.

Todavia,  denota-se  que  o  acórdão  ora  embargado  (fls.  714-725,  e-STJ)
abordou  todas  as  supracitadas  questões,  embora  não  tenham  sido  acolhidas  as
alegações da insurgente, não havendo falar em omissão.

Observa-se, portanto, que a parte embargante pretende, em verdade, obter
uma decisão  favorável  às  suas  teses,  o  que  deixa  nítido  o  caráter  infringente  dos
presentes embargos declaratórios, mormente porque a decisão atacada explicitou os
motivos que levaram ao não provimento do recurso.

Dessa  forma,  não  cabe  alegação  de  violação  do  artigo  1022  do  NCPC,
quando  a  decisão  embargada  está  devidamente  fundamentada,  apenas  não  se
adotando as teses dos embargantes.

2. Conforme decidiu  este  Superior  Tribunal  de Justiça no julgamento dos
EDcl  no  AgRg  na  AR  4.471/RS (Rel.  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  DJe
03/09/2015), "a interposição do recurso de embargos de declaração não pode se dar
exclusivamente  por  dever  funcional,  é  necessário  que  o  embargante  verifique  com
seriedade se efetivamente estão presentes os requisitos que permitem o manuseio do
recurso, quais sejam: omissão, obscuridade, contradição ou erro material. A ausência
dessa verificação evidencia o caráter protelatório do recurso, a exigir a aplicação da
multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC".

Considerando, portanto, que o presente recurso não se ajusta a qualquer das
hipóteses legais que amparam a oposição de embargos de declaração, fica advertida a
parte  embargante  que os  próximos aclaratórios  protelatórios  poderão  ser  apenados
com a multa prevista no art. 1026, § 2º do CPC/15.
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3. Do exposto, rejeito os presentes embargos de declaração.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 2.146.051 / SP

Número Registro: 2022/0173253-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10130846620158260506 1013084662015826050650000 

Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026

Relator dos EDcl no AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDVALDO TARGA ROBERTO - ESPÓLIO
AGRAVANTE : LIZETE CARMEM ALBERICI ROBERTO - POR SI E

REPRESENTANDO
ADVOGADOS : NATALIA PETROLINI DUARTE SILVA - SP294253

MARILZA PETROLINI - SP214364
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADO : RICARDO NEGRAO - SP138723

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : EDVALDO TARGA ROBERTO - ESPÓLIO
EMBARGANTE : LIZETE CARMEM ALBERICI ROBERTO - POR SI E

REPRESENTANDO
ADVOGADOS : NATALIA PETROLINI DUARTE SILVA - SP294253

MARILZA PETROLINI - SP214364
EMBARGADO : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADO : RICARDO NEGRAO - SP138723
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu rejeitar os embargos de declaração, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 30 de junho de 2026
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